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UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA
Secretaria da Diretoria de Logís�ca

Av. João Naves de Ávila, 2121. Bloco 3P, segundo andar. - Bairro Santa Mônica, Uberlândia-MG, CEP 38400-902
Telefone: (34) 3291-8900 - www.prefe.ufu.br - secretariadirlo@prefe.ufu.br

  

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Prestação de Serviço Móvel Pessoal (SMP), com o fornecimento de 50 (cinquenta) linhas no plano corpora�vo, na tecnologia de freqüência GSM, com
ligações ilimitadas para qualquer operadora, habilitados em aparelhos fornecidos pela Universidade Federal de Uberlândia.

Item Descrição/ Especificação Valor Unitário
por linha (mensal) Valor Máximo Aceitável do objeto (anual)

1

50 linhas GSM com as seguintes caracterís�cas:

Ligações ilimitadas para qualquer operadora, inclusive em Roaming
Utilização de dados em roaming com limite de, no mínimo, 1 Gigabytes
Whatsapp ilimitado sem desconto do pacote de dados (exceto chamadas de voz e vídeo)
Gerenciador On-line 

R$53,56 R$ 32.136,00

2. JUSTIFICATIVA E OBJETO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Em virtude da necessidade de deslocamento do corpo dire�vo e operacional da Universidade Federal de Uberlândia, em todo território nacional e no
exterior, é jus�ficada a contratação de telefonia móvel para atendimento destes usuários. Tal serviço atualmente é prestado pela Algar Telecom por intermédio do
contrato 037/2013 que terá sua vigência encerrada em 03/02/2019.

2.2. Além das comunicações corriqueiras dos usuários, a UFU também fornece canais de comunicação com a comunidade acadêmica através da
plataforma Whatsapp. Para garan�r a manutenção destes canais, é necessário o fornecimento de linhas telefônicas com pacotes de dados móveis.

2.3. Não há, dentre as categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos deste órgão, profissional para o desempenho dos serviços.

2.4. As a�vidades do serviço não cons�tuem missão ins�tucional do órgão.

2.5. O serviço está compreendido dentre as a�vidades terceirizáveis previstas na IN n.º 05/2017 (MPOG).

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. O objeto deste termo é passível de descrição clara e obje�va, segundo caracterizado, segundo o ar�go 1º da Lei 10.520/2002, como “bem comum”.
Portanto, a contratação do serviço poderá ser realizada por licitação na modalidade de pregão, sem que afete a análise da qualidade do objeto licitado ou importe
em prejuízos ao interesse público;

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, cons�tuindo-se em a�vidades materiais acessórias,
instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respec�vo plano de
cargos;

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre
estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

4.1.1. A empresa contratada deverá seguir o ordenamento regulatório vigente para a qualidade da Telefonia Móvel (Serviço Móvel Pessoal - SMP) que foi
aprovado pela Anatel por meio da Resolução nº 575/2011, após consulta pública, e se denomina Regulamento  de Gestão da Qualidade da Prestação do Serviço
Móvel Pessoal (RGQ-SMP).

4.1.2. Os requisitos mínimos para a prestação dos serviços são:

4.1.2.1. Ligações ilimitadas para qualquer operadora inclusive em roaming;

4.1.2.2. Disponibilidade de serviço, mesmo que em roaming, em qualquer estado da federação;

4.1.2.3. U�lização de dados em roaming com limite de 1 Gigabyte;

4.1.2.4. Whatsapp ilimitado sem desconto do pacote de dados (exceto chamadas de voz e vídeo);

4.1.2.5. Gerenciador Online para todas as linhas.

4.2. Considerando a quan�dade de usuários dentro de um mesmo contrato, a contratada deverá disponibilizar uma linha direta para comunicação de
problemas de ordem técnica a fim de reduzir o tempo de reparo para eventuais falhas no fornecimento do serviço.

4.3. Período de Execução dos serviços:

4.3.1. Por se tratar de serviço de natureza con�nuada, o prazo para execução dos serviços e de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, prorrogáveis
nos termos do inciso IV do art. 57 da Lei n.º 8.666/93.

5. INFORMAÇÕES IMPORTANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

5.1. A demanda do órgão gerenciador e dos par�cipantes tem como base as seguintes caracterís�cas:

5.1.1. Não será exigido da contratada o fornecimento de aparelhos telefônicos de quaisquer �po como parte do objeto desta contratação;

5.1.2. A média mensal de consumo do grupo em questão é de 1419 min por mês;

6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:

6.1.1. Deverá haver uma linha direta para atendimento das demandas de ordem técnica por parte da Universidade;

6.1.2. A fiscalização da qualidade do serviço prestado pela contratada será realizada pela UNIVERSIDADE, por meio do acompanhamento dos protocolos
abertos junto ao sistema da contratada;

6.1.3. Os protocolos de ordem técnica abertos no sistema da contratada deverão respeitar os prazos estabelecidos pela Anatel;

6.1.4. Caso ocorra não cumprimento às metas estabelecidas no contrato, ocorrerão adequações no valor a ser pago.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

http://legislacao.anatel.gov.br/resolucoes/26-2011/68-resolucao-575
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7.1. A empresa contratada deverá seguir o ordenamento regulatório vigente para a qualidade da Telefonia Móvel (Serviço Móvel Pessoal - SMP) que foi
aprovado pela Anatel por meio da Resolução nº 575/2011, após consulta pública, e se denomina Regulamento  de Gestão da Qualidade da Prestação do Serviço
Móvel Pessoal (RGQ-SMP).

7.2. Por se tratar de serviço de natureza con�nuada, o prazo para execução dos serviços e de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, prorrogáveis
nos termos do inciso IV do art. 57 da Lei n.º 8.666/93.

7.3. Não será necessária a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas;

7.4. Iden�ficação de soluções de mercado:

NOME DA EMPRESA CNPJ
ALGAR TELECOM S.A. 71.208.516/0001-74
OI MÓVEL S.A. 05.423.963/0001-11
VIVO S.A. 02.558.157/001-62

8.
MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. Gestão do contrato:

8.1.1. O contrato terá a sua gestão na Prefeitura Universitária, órgão responsável pela elaboração deste Termo de Referência e manutenção e apoio as
a�vidades acadêmicas e administra�vas na Universidade.

8.1.2. Para dirimir quaisquer dúvidas quanto ao objeto da contratação, o contato deverá ser feito com a Prefeitura Universitária / Divisão de Serviços Gerais
/ Setor de Telefonia, com Ernaldo Samuel de Alcântara, telefone 34-3225-8001, e-mail ernaldo.samuel@ufu.br, e/ou Ésio Moraes Oliveira, telefone 34-3225-8006, e-
mail esio@ufu.br, no horário de 08h00min as 11h00min e 14h00min e 17h00min de segunda a sexta-feira.

8.2. PAGAMENTO

8.2.1. A CONTRATADA deverá apresentar uma Nota Fiscal / Fatura única correspondente ao serviço realizado no mês, sendo que a Nota Fiscal deverá ser
entregue através do e-mail diseg@prefe.ufu.br ou disponibilizando a mesma em sistema de gerenciamento online da conta.

8.2.2. O pagamento será efetuado, mensalmente no prazo de 30 (trinta) corridos contados do atestamento do documento fiscal, desde que atendida todas
as obrigações previstas no Edital e seus anexos. O pagamento poderá ser realizado através de Nota Fiscal/Fatura com código de barras;

8.2.3. Considerar-se-á como úl�mo dia para pagamento, o de emissão da respec�va ordem bancária pelo SIAFI (Sistema de Administração Financeira do
Governo Federal).

8.2.4. O fiscal do contrato, representante da UNIVERSIDADE, anotará em registro próprio (Instrumento de procedimentos de fiscalização) todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das ocorrências ou pagamento de multas caso necessário;

8.2.5. Apresentar toda a documentação exigida anexo a fatura mensal dos serviços prestados, bem como os quan�ta�vos de gasto detalhado de cada linha
telefônica;

8.2.6. A liberação da fatura para pagamento será feita somente após apresentação de todos os documentos exigidos como anexo da mesma;

8.2.7. A data inicial para contagem dos dias para pagamento da fatura será após apresentação e conferência de todos os documentos exigidos.

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar uma linha direta para comunicação de problemas de ordem técnica a fim de
reduzir o tempo de reparo para eventuais falhas no fornecimento do serviço.

10. DA VISTORIA

10.1. O licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor do corpo técnico da Prefeitura
Universitária / Divisão de Serviços Gerais / Setor de Telefonia, com Ernaldo Samuel de Alcântara, telefone 34-3225-8001, e-mail ernaldo.samuel@ufu.br, e/ou Ésio
Moraes Oliveira, telefone 34-3225-8006, e-mail esio@ufu.br, no horário de 08h00min as 11h00min e 14h00min e 17h00min de segunda a sexta-feira, podendo sua
realização ser comprovada por:

10.1.1. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017; OU

10.1.2. Declaração emi�da pelo licitante de que conhece as condições locais para execução do objeto ou que realizou vistoria no local do evento, conforme
item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, ou caso opte por não realizá-la, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à
natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não u�lizará deste para quaisquer ques�onamentos futuros que ensejam avenças
técnicas ou financeiras com este (órgão ou en�dade).

10.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia ú�l seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia ú�l anterior à data prevista para a abertura
da sessão pública;

10.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente iden�ficado;

10.4. Toda e qualquer despesa com a visita e vistoria, incluindo locomoção entre os Campi e cidades, correrão por conta da Licitante interessada.

11. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1. A execução dos serviços será iniciada em até 25 dias após o início do contrato.

11.2. A expecta�va de assinatura do contrato é de abril de 2019.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

12.3. No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

12.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

12.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da
IN nº 05/2017.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados, sistemas e
equipamentos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
na qualidade e quan�dade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

13.2. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

http://legislacao.anatel.gov.br/resolucoes/26-2011/68-resolucao-575
mailto:ernaldo.samuel@ufu.br
mailto:ernaldo.samuel@ufu.br


13/09/2019 SEI/UFU - 1244429 - Termo de Referência

https://www.sei.ufu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1410379&infra_siste… 3/6

13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os ar�gos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garan�a, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o
valor correspondente aos danos sofridos;

13.4. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações
em vigor;

13.5. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;

13.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas  em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

13.7. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

13.8. Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar a�vidades não abrangidas pelo contrato,
devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sen�do, a fim de evitar desvio de função;

13.9. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

13.10. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem
permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

13.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

13.12. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;

13.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;

13.14. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/por outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica
todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

16. REAJUSTE

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

16.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de
um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

16.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

16.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela úl�ma
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice defini�vo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de
cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

16.4. Nas aferições finais, o índice u�lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defini�vo.

16.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex�nto ou de qualquer forma não possa mais ser u�lizado, será adotado, em subs�tuição,
o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

16.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo adi�vo.

16.7. O reajuste será realizado por apos�lamento.

17. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

17.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997;

17.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato;

17.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência;

17.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos
aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017;

17.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e u�lizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),  ou outro
instrumento subs�tuto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

17.5.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as a�vidades contratadas; ou

17.5.2. deixar de u�lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u�lizá-los com qualidade ou quan�dade inferior à
demandada.

17.6. A u�lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

17.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;

17.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada;

17.9. Em hipótese alguma, será admi�do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada;

17.10. A CONTRATADA poderá apresentar jus�fica�va para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal
técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador;

17.11. Na hipótese de comportamento con�nuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta
ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as
regras previstas no ato convocatório;
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17.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e
qualidade da prestação dos serviços;

17.13. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produ�vidade efe�vamente realizada, respeitando-se os limites de alteração
dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;

17.14. A conformidade do material a ser u�lizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que
contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respec�vas quan�dades e especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso;

17.15. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento
das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;

17.16. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções
administra�vas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar�gos 77 e 80 da Lei
nº 8.666, de 1993;

17.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

18. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

18.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 1 dia, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser elaborado relatório
circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento defini�vo;

18.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subs�tuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades;

18.3. Os serviços serão recebidos defini�vamente no prazo de 2 dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quan�dade do
serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado;

18.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo;

18.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução
do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato (item 4 do ANEXO VIII-A
da IN nº 05/2017).

18.4. O recebimento defini�vo, ato que concre�za o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo gestor do contrato;

18.4.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais per�nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec�vas correções;

18.4.2. O gestor emi�rá termo circunstanciado para efeito de recebimento defini�vo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação
apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de
Medição de Resultado (IMR), ou instrumento subs�tuto.

18.5. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

19.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

19.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

19.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

19.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; e

19.1.5. Cometer fraude fiscal.

19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

19.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas
que não acarretam prejuízos significa�vos para o serviço contratado.

19.2.2. Multa de:

19.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada
a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto,
de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

19.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao
previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

19.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

19.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

19.2.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

19.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade administra�va pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

19.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en�dades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até
cinco anos;

19.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados.

19.3. As sanções previstas nos subitens 18.2.1, 18.2.3, 18.2.4 e 18.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a
dos pagamentos a serem efetuados;

19.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas a seguir:
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Grau Correspondência

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 

Infração

Item Descrição Grau

1 Permi�r situação que crie a possibilidade de causar dano �sico, lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência 05

2 Suspender ou interromper, salvo mo�vo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia 02

    Para os itens a seguir, deixar de:

 

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência 02

6 Subs�tuir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia 01

7 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente no�ficada pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência 03

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato 01

9 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 01

19.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

19.6. Tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

19.6.1. Tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

19.6.2. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

19.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999;

19.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade;

19.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

20.1. Dotação orçamentária concedida conforme doc SEI 1055197, proferido pela Diretoria de Orçamento da Universidade Federal de Uberlândia.

21. MODELOS

21.1. PROPOSTA DE PREÇO

À Universidade Federal de Uberlândia

Uberlândia-MG

Assunto: PROPOSTA DE PREÇO

Orçamento que faz a empresa ___________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________ e inscrição estadual nº ___________, estabelecido(a) na cidade de ___________,
Estado de ___________, na cidade de ___________, bairro ___________, CEP ___________ para a prestação de serviços de jardinagem, conforme detalhamento no
processo.

 

Prestação de Serviço Móvel Pessoal (SMP), com o fornecimento de 50 (cinquenta) linhas no plano corporativo, na tecnologia de freqüência GSM, com ligações
ilimitadas para qualquer operadora, habilitados em aparelhos fornecidos pela Universidade Federal de Uberlândia.

Item Descrição/ Especificação Valor Unitário
por linha Valor Máximo Aceitável

1

50 linhas GSM com as seguintes caracterís�cas:

Ligações ilimitadas para qualquer operadora, inclusive em Roaming
Utilização de dados em roaming com limite de, no mínimo, 1 Gigabytes
Whatsapp ilimitado sem desconto do pacote de dados (exceto chamadas de voz e vídeo)
Gerenciador On-line 

R$ R$ 
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  Validade: _________________    

Uberlândia, _____ de _______________ de 2018

_________________________________

Assinatura Empresa

 

19.2. ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

 

A Prefeitura Universitária da UFU atesta para os devidos fins, que a empresa xxxxxxxx inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxx, visitou e vistoriou o(s) local(is) onde serão
executado(s) os serviços, objeto do Pregão Eletrônico nº xxx/2018, Processo Administrativo nº xxxxxxxxx, em xx de xx de 2018, tendo tomado conhecimento de todas
as informações, peculiaridades e condições para cumprimento das obrigações referente ao objeto da licitação.

 

 

Uberlândia, ____ de __________ de 2018

 

_______________________________                 _______________________________                 

          Representante legal da                                       Representante legal da Empresa

Universidade Federal de Uberlândia

 

 

 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

19.3. DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA

 
(NOME DA EMPRESA E QUALIFICAÇÃO DA MESMA COM CNPJ, ENDEREÇO, etc), neste ato representada
por (REPRESENTANTEDA EMPRESA E QUALIFICAÇÃO DO MESMO, CONSTANDO INCLUSIVE QUAL A FUNÇÃO/CARGO NA EMPRESA),DECLA
não realizar a visita/vistoria ao(s) local(is) de execução dos serviços, que ASSUMIMOS todo e qualquer risco por esta decisão e NOS COMPROMETEMOS a prestar
fielmente os serviços nos termos do Edital, do Projeto Básico e dos demais anexos que compõem o processo na modalidade Carta Convite de nº ___________/2018,
Processo Administrativo nº ___________ /2018- ____, em ___________de ___________ de 2018.

 

 

Uberlândia, _____ de _______________ de 2018

 

_________________________________

Assinatura Empresa

Documento assinado eletronicamente por Halisson Ferreira dos Santos Silva, Assistente em Administração, em 13/05/2019, às 15:40, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ernaldo Samuel de Alcântara, Coordenador(a), em 13/05/2019, às 16:57, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1244429 e o código CRC 46595F45.

Referência: Processo nº 23117.041860/2018-29 SEI nº 1244429
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